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MIN§TÉRIO DA DEFESA

EXÉRCIO BRASITEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA JURUÁ / 619 BATATHÃO DE INFANTARIA DE SETVA

(2e Batalhão de Carros de Combãte/1942)
(Batalhão Marechal Thaumaturgo De Azevedo)

PROCESSO ADI}IINISTRATIVO
N" 64 I 23.004479 12024-25

ITEM ESPECIFICAçÃO CATMAT UNIOADE

DE

MEDIDA

QUANTIDADE VALOR

UNITÁRO
VALOR

TOTAL

,|

48t745
Cx c/

1.000und
2 R$ 8,00 R$ 16,00

2 CONES DE

SINALIZAÇÃO 75 cm

LARANJAEBRANCO 377815 Und 50 R$ 30,00
R$

1.500,00

Cltuí. t êi@l d. Mod.lc d. ti.ilaç&s . Cútr.t6 dã Co6ulldrã6.ãl d. Uniâo

^tudníáô: 
D.Em5ó/2O23

T.mô d. R.í.iaftià 
^quirtõ.s 

- CdúBtáçâo Ootâ
ap@.do p.l. S.<Ét ri. de G6dlo.
ldêntidad. visái p.lá s.cEt i. d. Gstib
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1. COND|çÕESGERATSDACONTRATAçÃO

1.1. Aquisiçáo de material de instruçáo nos termos da tabela abaixo, conforme condiçôes e exigências
estabelecidas neste instrumenlo

o D!

GRAMPOS PARA

GRAMPEADOR

MANUAL COM I.OOO

PEÇAS 8mm - NOLL -
2350003
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3 FITA DE

SINALIZAÇÃO,

SEGTJRANÇA E

ISOLAMENTO 70mm

X 200m ZEBRADA

AMÀRELAEPRETA

600700
Rolo

200m
10 R$ 12,00

R$

120,00

4 PIGMENTO PO

XADREZ 2509 PARA

MASSA AMARELO 457208 Cx 2509 15 R$ l5
R$

22s,00

5 PIGMENTO PO

XADREZ 2509 PARA

MASSA VERMELHO 457208 10 R$ 18,00
R$

180,00

6 LUVA TRICOTADA

PIGMENTADA

EMBORRACIIADA

SEGI,JRANÇA

ANTIDERRAPANTE

REFORÇADA EPI

AIGODÃO

481627 Par 36 R$ 4,50
RS

162,OO

7 COLETE DE

SGURANÇA

REFLEXIVO DE

AITA VISIBILIDADE

220537 Und l0 R$ 28,00
RS

280,00

Câmó {..1@l d. Moddc d! útitãçtb. ê CótÉt6 da Cdultúr'â4.E| d. Unilo
Atu.lirdo. 0...úbÉy'ro23
T.lm d. fi.f.rlmià Âeuirkõ.s - (dtãtárão úetã

^pÍoádo 
,ê1. sêÊtad. dê 66db,

ld.nüd.d. üi.l p.la seÉt n: de G.it o
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1.2. O obleto desta contrataÉo não se enquadra como sendo dê b€m de luxo, confome Decrêto no

í0.818, de 27 de setêmbro de 2021.

1.3. O prezo de vigéncie de @ntretqão é de 12 meçs @ntaús da as§natura da ata de rrystrc de
p|ê@,s ou equivalente, na forma do a,tigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021

1.4. O prazo de vtgéncia da contrataçÁo é de 12 meses @ntaús da assinatura da ata de rqistro de
pre@s ou equivalente, na forma do afttgo 105da Lei n" 14.133, de 2021

1.5. O contrato oÍerece meior dêlelhemento das Íegras quê ssráo aplicadas em relação à vigência da
contrataÉo.

I PISTOLA DE

GRAMPO,

GRAMPEADOR

MANUAL DE METAL

PARA GRAMPOS 4 a

8mm-ND(T-409039

440632 Und 6 R$ 95,00
R$

570,00

clmãr. iJã.itr| d. Môd.16 d. ucit ,ô.s . cdtr.t6 d. cdiultoíl.€.Él d! Unilo
Âtu.llr.çb: D.r.màb/m23
Têim .Ê R.brafti. AquLk6ê - cút..t çlô dÉt.

^plMdo 
p.l. s..Et ri. dê G6tlo.

rdênrri,nÉ úe.l pê!. sê.€àni d. G.erlo
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2. FUNDAIIENTAçÃO E DESCRçÃO DA NECESSTDADE DA CONTRATAçÃO

2.1. A Fundamentaçáo da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada eín Tópico
especíÍico dos Estudos Técnicos Preliminares, aÉndica deste Termo de Rofêrência.

l) lD PCA no PNCP:

ll) Data de publicaÉo no PNCP:

lll) ld do itêm no PCA:

lV) Classe/Grupo:

V) ldêntiíicedor da Futura ContrataÉo:
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2.2. O objeto da contrataçÃo está previsto no Plano de Contratações Anual [ANO], mn{orme @nsta das
informações básicas desse Íermo de referência.

3. OESCRTçÃO DA SOLUçÃOCOirO Ui' TODO CONSIDERADOOCICLO DEVIDA DO OBJETO E

ESPECTFTCAçÃO DO PRODUTO

3. 1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos

Técnicos Preliminares, apêndice dêste TeÍmo de RêÍerência.

4. REQUISITOSDACONTRATAçÃO

sustentâbilidadê:

4.1. Além dos crilérios de sustentabilidade êventualmente inseridos na dêscriÉo do objeto, devem sêr
atendidos os seguintes rêquisitos, que se baseiam no Guia Nacional dê Contrataçóes Sustentáveis:

4.'t.1. t...1

4.1.2. t...1

lndicação dê marcas ou modelos: (@):
4.2. Na presente contrataçáo será edmitida a indicâÉo da(s) seguinte(s) marce(s), característica(s) ou
modelo(s), de acordo com as justificativas contidas nos Estudos Tá:nlcos Preliminares: (...)

Da yedaçâo de contratação de marca ou produto

4.2.1.

4.2.2.

4.2.3.

Da exigência d6 amo6tra

Da exigência de caÉe de aolidaÍiodado

Subcontratação

4.3. Não é admitida a subcontrataçáo do obieto contratual.

4.4. O contrato oferece maior detalhamento das rêgrâs quê serão aplicadas em relaÉo à subcontrataçáo,
caso admitida.

Garantia da contÍatação

4.5. Não haverá exigência da garantia da @ntratação dos aftioos 96 e seouintes da Lei no 14.133. de
2021. q€.las razões corsrantes do Estudo Técnico Preliminar.

5. irooELo DE EXECUçÃO DO OBJETO

Condiçõês dê Entrega

5,í. O prazo de entrcga dos bens é de 30 dias, @ntados do envio da nota de empenho, êín /.e/nessa

única.

Clrr. ir&dEl & tílôd.lc .L Ucitaç6.r . cdtEt6 da cqBdtqiá<êÊl d. Uôilô
AtÉlibç:o: 8..úW2O23
T.lm d. F€í.ércia rquhiçõ.s - cdtãàf.ào DÉtá
Áp,edô Ét. 5ÊÉt .i. d. Gát&.
E.nndd. ür.l D.l. s.cEi.n. d. Gst!ô
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5.2. CasÚ nào se./ã possíve/ a entwa na data as§nalada, a empresa deverá @municaÍ as razões
respedivas com pelo menos 10 (dez) dias de ante@dência para que qualquer pleito de pronogação de prazo
seja analisado, ressarvadas s,?uaçôes de caso fottuito e força maior.

5.3. Os bêns dêveráo ser êntreguês no sêguinte endereço [...1

5.4. No caso de prúuÍos perecíyeis, o prazo de validade na data da entrega não pderá ser infeior a 12
(doze) (mes€,s), ou a (metade, um terg'., dss Íer@s eÍc.) do üazo tdal re@mendado Êlo fabricante.

Garantie, manutonçâo e assi3tância tócnica

5.5. O prazo de garantia é aguele estabeleado na Lei f 8.078, de 11 de seteÍnôro de 1990 (CódOo de
Defesa do Consumidor)

6. HODELODEGESTÂODOCONTRATO

6.1 . O contrato dêvêrá sêr exeojtado Íielmente pelas partes, de acordo com ag cláusules avençadas ê as

normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada paÍte respondêrá peles consequências de sua inexecuÉo total ou
parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordêm de paralisaçáo ou suspensáo do contrato, o cronograma de
oxecuçáo será pronogado automaticâmente pelo tempo coÍrespondentê, ânotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

6.3. As comunicaçõês êntrê o órgão ou entidade e a corúratade dêvêm sêr rêalizâdas por escrito semp[e
quê o eto exigir tal formalidade, edmitindo-se o uso de mênsagem eletrÔnicâ para essê fim.

6.4. O órgão ou €ntidadê poderá convocar repres€ntentê de êmprêse pare edoçâo de providêncies quê

dêvam ser cumprides dê imêdiâto.

6.5. Após a assinalura do contrato ou instrumento equivalêrilq o órgâo ou entidade podêrá convocar o
rêpresentanle da empresa contratiada para reuniáo inicial para apresêntaçáo do plano de fiscelizaÉo, que

contêÍá informaçóês ecêrca das obrigaçÕes contratueis, dos mecanismos de ÍiscalizaÉo, des estratógias
pare execuçáo do obieto, do plano complêm€ntar de oxocuçáo de contratada, quândo houver, do método dê
aferiçáo dos rêsultados e das sançõês âplicávêis, dêntre outros.

FiscelizaÉo

6.6. A execuçáo do contrato dêverá ser acompanhada ê fiscâlizade pelo(s) Íiscal(is) do conlreto, ou pêlos

respeclivos substitutos (Lei no 14. 133. de 2021. art. 117. caput).

Fiscelização Técnica

6.7. O Íiscal técnico do conlrato acompanhará a exeqJçáo do contrato, paÍa que sejam cumpridas todas

as condiçÕês estabelecidas no contrato, de modo a assêgurâr os melhores resultados para a Administraçáo.
(Decrêto no 11.246, de 2022, en. 22, Vl\l

6.7.1. O fiscal tecnico do contrato anotará no histórico de gerenciamenlo do contrato todas as

ocorrôncias rêlacionadas à execuÉo do contralo, com a descriÉo do que for necessário para a

regulerizeÉo das faltas ou dos defeitos obsêrvados. (Lei no '14.133. de 2021 . art. 1 1 7. §1o, e Decreto no

11 .246. de 2022. ad. 22. ll\:

6.7.2. ldentíficada qualquer inexatidão ou inêgularidade, o fiscal técnico do contrato êmitirá

notiÍicaçõês para a correçáo da execuÉo do contralo, determinando qÍazo qaÍa a corÍêÉo. (DecÍeto no

11 .246. de 2022. ed.. 22. lll);

clrlm .ddl .L ír&d.iô .L tj.ittlL. . cdllEto .,. cqEdt .L<.r.| d. urúlô

^Àdla,lo: 
b&hbrcy'r2,

t6E (b *íútid, &urtltrá - cóíi.r.ç& olÉi.

^plüÉdór.LsÉtt 
L.Lc.ruo.

t.t ntitt da.l El. !a@àn. ó. G.rtlô
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6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará eo gestor do conteto, em têmpo hábil, a situaÉo que

demandar dêcisão ou adoção de mêdidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
nêcessárias e saneadoras, se for o câso. (DecÍelo no 11 .246. de 2022. a^. 22. lV).

6.7.4. No cáso de ocorrências que possam inviêbilizar a execuçáo do contrato nas datas aprazadas,
o Íscâl técnico do contrato comunicârá o Íato imediatamêntê ao gestor do contrato Decreto no I 1.246

2022. an.22.V\

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob
sua responsabilidade, com vistas à renovaÉo têmpêstiva ou à prorrogaÉo contratual (Decreto no 11.246.

de 2022. an. 22. vll]..

Fisc€lização Administrativa

6.8. O fiscal administrativo do contrato vêrificará a manutenÉo das condições de habilitagão da
contratada, acompanhará o empênho, o pagamênto, as garantias, as glosas e a formalizaÉo de
apostilamento e termos editivos, solicitando quaisquêr documentos comprobatórios pertinentes, caso
nêcêssário (Art. 23. I e ll. do Decreto no '1 1.246. de 2022).

6.8.1. Caso ocona descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempêstivamente na soluÉo do problema, rêportando ao gestor do contrâto para quê tomê as
providênoas cabíveis, quando ultrapassar a sua compêtência; (Dêcreto n' I 1.246. de 2022. art. 23. lV).

Gêstor do Contrato

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualizaÉo do processo de acompanhamento e fiscâlizaÉo do
contrato contendo todos os registros formais da execuÉo no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de oconências, das alterações e das prorrogaçóes contratuais,
êlaborando relatório com vistas à veriÍicaçáo da necessidâde de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administraçáo. (Decreto no 11.246, de 20», an.21,lV).

6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, inÍormando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarêm a sua competência. (D6cÍeto no 11.246, de 2022, art. 21, ll).

6.1'1. O gestor do contrato acompanhaÍá a manutenção das condiçõês dê hebilitação da contratada, parâ

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidaçáo
ê do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto no 11.246, de 2022, ad,. 21 , lll).

6.12. O gestor do mntrâto emilirá documento comprobatório da âvalieçáo rez'lizade p€los Íiscâis técnico,
edministrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pêlo contratado, com menÉo ao
seu desempenho na execuçáo contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicades, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimênto de obrigações.
(Decreto no 11.246, de2022, art.2í, Vlll).

6.Í3. O gêstoÍ do contrâto tomará providências perâ a formalizaçáo dê processo administÍâtivo dê
responsabilizaÉo para fins de aplicação de sançÕes, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158

da Lei no 14.133, de 2021 , ou pêlo agente ou pelo setor mm competência para tal, conforme o caso. (Decreto

n" 11 .24ô, de 2022, an. 21 , X\.

6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório Íinal com informações sobre a consecuÉo dos
objêtivos qus tênham juatiÍicedo a conúeteÉo e eventuais condutea a serem âdotadaa para o eprimoramento
das atividades da Administração. (Dêcreto no 1 1 .246, de 2022, aÍt. 21, Vl).

Clmd N..i@l d. Àiod.l6 d. U.it4&. . côtÉt6 dà cGdtúià6.a1 dã Uniao
ftrdn.c&: 0...ftbú/2o23
Í.tm d. R.í.ramiá Âquiriçõ.. - Cdt6tãção Diêtã
ÂpÉv.dop.las..Ét idê6êtao,
rdêôtid.d. visl !.la s..er.dã d. Gfrtlo
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6.15. O gêstor do contrato dêverá enviar a documentação pertinente ao setor de contrâtos paía e

formalizaÉo dos procedimentos de liquideção ê pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizaçáo e gestão

nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE TI|EDIçÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

7.1. Os bens serâo recebidos provisoÍiamente, de ÍoÍma sumária, no ato da entrega, junlamente com a

nota fiscal ou instrumênto de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e ÍiscalizaÉo
do contrato, para efeito de posterior vêrificaÉo de sua conformidade com as especiÍicações constantes no
Têrmo de Referência ê na proposta.

7.2. Os bens poderão ser reieitados, no lodo ou em perte, inclusive antês do recebimênto provisório,
quando em desacordo com es especiÍicâçÕes constantes no Termo de ReÍerência e na proposta, devendo
ser substituídos no prazo dê '15 (quinze) dias, a contar da notificaÉo da contratada, às sues ostes, sêm
preiuízo dâ eplicâÉo das pênalidades.

7.3. O recebimento deÍinitivo oconerá no prazo de 05 dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal
ou instrumento de cobrança equivalente p€lâ AdministraÉo, após a vêrificaÉo da qualidade e quantidade do
matêrial e consequente acêitação mediante termo detalhado.

7.4. Parâ as contrataçóês deconêntês dê dêsp€sas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso ll do art. 75 da Lei n" 14.133. de 2021 , o prazo máximo para o recêbimento definitivo será de até 05
(cinco) dias úteis.

7.5. O prazo para rêcebimento dêfinitivo podeÉ sêr êxcêpcionalmêntê pronogedo, de forma justiÍicada,

por iguel pêríodo, quando houvêr necessidade de diligências para a aferiÇáo do atendimento das exigências
contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execuçáo do obieto, quanlo à dimensão, qualidade e quantidade,

deVeráserobserVadooteordo@,comunicando.seàêmpreseparaêmissâo
de Nota Fiscal no que pertine à parcêla incontroversa da execuçáo do obieto, para efeito de liquidaÉo e
pagamento.

7 .7 . O prazo para a soluÉo, pelo contratado, de inconsistências na execuÉo do objeto ou de saneamento
da nota Íiscal ou de instrumento de cobrançâ êquivalente, verificadas pela Administraçáo durante a análise
prévia à liquidaÉo dê dêspesâ, não será computedo pera os fins do recêbimênto dêfinitivo.

7 .8. O recebimento provisório ou deÍlnitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidede ético-profissional pela perfêita execuÉo do contrato.

Liquidaçâo

7.9. Recêbida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, mnerá o píazo de dez dias úteis
para fins de liquidaçáo, na forma desta seção, pronogáveis por igual período, nos termos do art. 70, §3o da
lnstrucão Normativa SEGES/ME n" 77i2022.

7 .9.1. O prazo de que trala o item anterior será redl,zido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações deconentes de despesas cujos valores não ullrapassem o limite de
quetretao@.

7.1O. Para fins de liquidaçáo, o setor competente deverá veÍiÍicar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivelente apresêntado oxpressa os êlementos nêcêssários ê essênciais do documento, tais
como

Clmô N..i@l d. Mod.l,6 rle UciLç&. . C6t .to. d. C6ultda4.ôl d. união
Âtu.rkirâô: Êrdbó/2o23
Í.lm<,! n í.rafth AÂulrkõ.s-cdffi.clb OÉta

^pôr.do 
Flà s..Étri. dé G6dlo

É.nddnê í{d p.l. S.cGt ri. d. G6tlo
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7 ,10.1 . o prazo de validade;

7 .10.2. a data da êmissáo;

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.10.4. o período respectivo dê execução do contrato;

7 .10.5. o valor a pagar, e

7.10.6. eventual destaque do valor de reteníoes tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentagão da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstâncie que impêça a liquideÉo da despese, esta ficará sobrestada até que o conlratado providenoe
as mêdidas saneadoras, reinioando-sô o prazo após a comprovâÉo da regularização da situaÉo, sem ônus
ao contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrançâ êquivalente dêverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovaçáo da regularidade fiscal, constatada por meio dê consulta on-l,ne ao SICAF ou, na impossibilidade
de acesso ao reÍerido Sistema, mediante consulta aos sítios eletónicos oficiais ou à documêntâÉo
mencionada no ârt 68.1â I ei no í4 '133 de ?O71

7.13. A AdministraÉo deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenÉo das condições de
habilitâÉo êxigidas no edital, b) idêntiÍicar possível razão que impeça a participaÉo em licitação, no âmbito
do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas
(INSTRUÇÃO NORMATIVA NO 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018),

7.14. Constetendo-sê, junto ao SICAF, a situaÉo de inegularidade do contratado, será providenciada sua
notiÍlcaÉo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dies úteis, regularize sua situaçáo ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. o prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual perÍodo, a critério do
@ntratante.

7.15. Não havendo regularizaÉo ou sendo a dêfesa considerada improcedenle, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fisc€lizaÉo da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quânto à existêncie de pagamento a ser efetuado, para que seiam acionados os meios
pertinentes e necessários pâra garantir o recebimento de seus créditos.

7.16. Pêrsistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necêssárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.17. Havendo a efêtiva execuÉo do objêto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que sê
decida pela rescisão do contrato, câso o contratado nâo regulârize sua situaÉo junto ao SICAF.

Prazo de pagamênto

7.18. O pagamento será eÍetuado no prazo de até 10 (dêz) dias úteis contados da finalização da liquidaçáo
da dêspesa. conforme seÉo antêrior, nos termos da lnstrucáo Normativa SEGESIME n" 77, de 2022

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prâzo dê pegamênto até a data de sua efêtiva rêalizaÉo, mediante
apÍicaÉo do índice IPCA de crneção monetária.

Forma de pagamento

7.20. O pagamento sêÍá reâlazado por meio de ordem bancária, para crálito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

7.21. Será con§derada data do pegamênto o dia em quê conster como emitida a ordêm bancária para

atj€r rl..nxd de Àrodê16 d. L.iÊit çaÊs . chtÊt6 d3 CqBdtâni6crrl ô U.ião
Âtuãlazaç5i hz.hbrc/2o23
Tm d. R.ÉÉmt &uiriíõ.s - Colãraçâo üEtã
Ápdádo p.lâ seGtádà d. G6tâo.
ld.ntid.d. viu.l pêlã s..ÉEnâ d. G.rtlo
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7.22. Ouendo do pagamento, será efetuade a ret€nÉo tributána prevista na legislaÉo aplicável.

7.22.1. lndependentemente do pêrcentual dê tÍibuto inserido na planilhê, quando houver, serão
r€tidos na fonte, quando da realizeÉo do pagamênto, os percsntuais estebelecidos na legislaÉo vigênle.

7.23. O contretado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Comolementar no 123,
de 2006, não sofrerá a retonçáo tributárie quanto aos impostos e contnbuiçóes abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pegamento ficará condicionado à apresêntação de comprovaÉo, por mêio de documênto
oficial, de que fazjus ao tratamento tributário favorecido prêvisto na referida Lei Complementar.

Antecipação de pagamento

Cessão de crédito

7 .24- É admitida a cessão fiduciária de direitos crôditícios com instituição financ€ira, nos termos ê de ecordo
com os procodimentos previstos na lnstrucão Normativa SEGES/ME no 53. de I dê Julho de 2020, conforme
as íegras deste pÍêsente tópico.

7.25. A êÍicácia da cêssáo de cr&ito náo abrangidas pela lnstruÉo Normativa SEGES/ME no 53, de I de
iulho de 2020, em Íelaçáo à AdminiíreÉo, êstá condicionada à celêbração de têrmo aditivo ao contrato
administrativo.

7.26. Sem prêjuízo do regular atendimento da obrigaÉo contratual de cumprimonto dê todas as condiçóes
de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessáo dê crédito e a
realizecÀo dos pegementos rêspêctivos também se condicionam à regularidedê Íiscal e trabelhasta do
cessionário, bem como à cêrtificâÉo de que o cessionário não se encontra impêdido de licitar ê contratar
com o Poder Público, conformê a logislaçáo êm vigor, ou dê recabêr benefícios ou incentivos fiscais ou
creditÍcios, dirête ou indiretamente, conÍorme o art. 12 da Lei no 8.429. de í992, nos termos do Parecer JL-
01 , de '18 de mâio de 2020

7.27. O crédito a ser pago à cessionária é exatam€ntê aquele qu€ serie destinado à cedênte (contratado)
pela êxêcução do objêto contratual, rêstando absolutamente inólumes todas as dêfesas ê excêÇÕ6s eo
pagamento e todas as dêmais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico d€ direito
público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidedê dô pagamênto êm conta
vinculada ou de pagamento pela êfetiva comprovação do fato geredoÍ, quando foÍ o caso, e o desconto de
multas, glosas e prejuízos c.lusados à AdministraÉo. (INSTRUçÂo NoRMATIVA No 53, DE 8 DE JULHO DE
2020 e Anexos)

7.28. A cessão de crédito não afeterá a execuÉo do objeto conlratado, que continuaÉ sob a integal
rêsponsabilidedê do contratado.

8. FORiIA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma dê aol6ção e crltóÍlo dê ,ulgEmento da proposta

8.1. O fornecedor seÍá selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de iulgemento pelo MENOR
PREÇO Forma de fomecimento

8.2. O fornêomento do objêto ssrá inlegral, conforme solicitaçÕes por Nota de Empenho.

Exigências dê habilitâção

8.3. Para fins de habilitaçáo, devera o licitante comprovar os sêguintes requisitos

Ch& tâdo.! & iaod.L & lijàçõ.. ! C6ffi6 d. Co.Eirto.i.<d.l d. Uô,1ô

^ir.l!.çto: 
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Habilitação jurídica

8.4. Pêsroa firica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forga de lei, tenha

validade para íns de identificaÉo em todo o terntório nacional;

8.5. EmprêsáÍio individual: inscrição no Registro Públic, de Empresas Mêrcantis, a cargo da Junta

Comercial da respes{iva sede;

8.6. Microempreêndedor lndividual - MEI: CertiÍicado da CondiÉo de Microempreendedoí lndividual -

CCMEI, cuja eceitaÉo ficará condicionada à verificaÉo da autenticidade no sítio
https: //www. oov. br/empresas-ê-neoocios/ot-br/emoreendedor;

8.7. Sociedede empresána, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como

empresa individual de responsabilidadê limitada - EIRELI: inscriÉo do ato constitutivo, estatuto ou contÍato
social no Rêgistro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.8. Sociêdade empresária estrangeira: portaria de autonzação de funcionamênlo no Brasí|, publicada

no Diário OÍcial da União e arquivada na Junla Comercial da unidade Íedêraliva onde se loc€lizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme lnstrução Normativa
DREI/ME n.o 77. de 18 de meÍco de 2020

8.9. Sociedade simplês: inscriÉo do ato constitúivo no Regislro Civil de Pessoas JurÍdícas do locel de

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administrado[os;

8.',0. Filial, sucursâl ou agôncia de sociedade simple8 ou ompresária: inscriçáo do ato constitutivo da

Íilial, suorrsal ou agência da sociedade simples ou empresária, respec{ivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, «im averbação no Registro
ondê têm sede a matriz

8.1 '1. Sociedade cooperativa: ata de fundaÉo e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,

dêvidamente arquivado na Junta Comêrcial ou inscrito no Rêgistro Clvil das Pessoas Jurídicas da respectiva
sede, além do rêgistro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.12. Agricultor familiâr: DeclaraÉo de Aptidão ao PronaÍ - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros

documentos definidos pela Sêcrêtarie Especial dê Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos

termos do art. 40, §2o do Decreto no 10.880. de 2 de dezembro de 2421 .

8.13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEl, que comprove a qualificação como
produtor rurâl pessoa física, nos termos da lnstrucáo Normativa RFB n. 971. de 13 de novembro de 2009
(arts. 17 a í9 e 165).

Ai4. Os documêntos apresentados deveráo estar acompanhados de lodas as alterações ou da
consolidação respec{iva.

Hebilitação Íiscal, social e trabalhista

8.'15. Prova de inscÍiçáo no Cadastro Naclonal de Pêssoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conÍorme o caso;

8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentâçáo dê certidiio
expêdide conjuntamênte pele Secreterie da Recêitâ FedêÍal do Brasil (RFB) e pele Procuredoria-Gêrâl da
Fazênda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários fedeÍais e à Divida Ativa da União (DAU)
por êlas administrados, inclusive aqueles relalivos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

cârurã ilácidl d. irt dd6 dê ücit3§õil . cúrritG da cocútoô.<.Él da uniaô
atuãlir.çao: D.mbE/2023
Im d. R.Létuiâ Àquistnês - c6rÉtáar6 ür.ta
Árovado p.lã sê.Et Íi. d. 66tio.
ldêntld.d. e$d p.là S.cEtàrià d. G6tâo
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8.17. Prova de rêgularidede com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8. í8. Prova dê iírêxistência de ébitos inadimplidos pêranle a Ju3tig€ do Trâbalho, mediante a
apresentaÉo de ceÍtidÉio nêgativa ou positiva com efeito de negativa, nos têrmos do Título Vll-A da
Consolideçáo des Leis do Trabalho, aprovada p€lo Dêcreto-Lei n" 5.452, de 10 dê maio de 1943;

8.19. Prova de inscriçáo no cadestro de contribuintes ÍEsfaduauDistritall ou [MunbipanDistrital] Íelativo ao
domicílio ou sêde do fomecêdor, pertrnonte ao sêu remo de atividade e compatívêl com o objêto contratual;

8.20. Prova de r€gularidade com a Fazende [EstaduauDisÍrital] ou [MunicipauDistrital] do domicílio ou sede
do fornecêdor, relativa â atividade êm cuio êxercício contreta ou concoíre;

8.21. Caso o fomecedor seja considerado lsento dos tributos [EstaduauD!§rrtaü ou [Municipalnistrital]
rêlecionados eo obiêto contratual, deverá comprovar tal condiÉo mediante a apÍesentaÉo de declaraÉo da
Fazenda rêspectiva do sêu domicílio ou sede, ou outra equivalentê, na forme da lei.

8.22. O fomecêdor enquadrâdo como microempreêndedor individual quê pretênde aúêrir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lêi Complêmentar n. 123, de 2006, estará dispênsado da pÍova de
inscriÉo nos cadastÍos de contribuintes êstaduel e municipal.

Qualifi cação Econôírico-Financeira

A.23. Cêrtidão nêgative de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sed6 do licitantê, câso
se trate dê pe$oa Íísica, dêsde que edmitida a sua participaÉo na licitaÉo (art. 50. inciso ll, alínea 'C. da
Instrucáo Normativa Seoes/ME no I 16. dê 2021), ou de sociedade simples;

8.24. Certidâo negEtiva de Íaléncia expedida pelo distribuidor da sede do fomecedor - Lei no 14.133. de
2021. ert. 69. caout. inciso ll);

8.25. Balanço patrimonial, d€monslraçáo de resultado de exeÍcício ê domais d€monsúaÉ€s coÍ ábeis dos
2 (dois) úftimos exercícios sociais, comprovêndo;

8.25.1. índices de Liquidêz Geral (LG), Liquidez Conente (LC), e Solvênoa Geral (SG) superiores a
1 (um);

8.25.2. As empreses criadas no êxêrcício Íinancêiro da licitação deveÍáo atender a todas as
exigências da habilitação ê podêrão substituir os demonstrativos contáb€is pelo balanço de abertura.

8.25.3. Os documentos reÍoridos ecima limitar-sê-ão ao último exercicio no caso de a pessoa jurídica
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

8.25.4. Os documentos rêferidos âcime d6veráo ser exigidos com base no limite definido pela Rêceita
Foderal do Brasil para transmissão da EscrituraÉo Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.26. Caso a empresa liotante apresente resultado inÍerior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices dê
Liquidêz Geral (LG), Solvência Gêral (SG) e Liquidêz CorÍênte (LC), sêrá exigido para fins de habilitação
t€apitr|síRtm€l OU [patrimônio líquido mínimo! de 't0% do lvaler tetel ettimedo d lvalor
totel êstimado da parcêla pêrtirÉntê].

8.27. As êmprêsas criadas no êxêrcício Íinanceiro da licitãÉo devêrão atender a todas as exigências da
habilitaçâo ê poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço dê abertura. (Lei no 14.í33, de
2021, art. 65, §'lo).

8.28. O atendimento dos tndi@s e@nômi@s prevlstos resle,lem deverá ser atestaú mediante delaraçáo
as§nada por profissional habilitado da área @ntábil, apresentda pelo fornedor.

Ol.ú. N.ct l dê i/H.ia <|l Ljcit ç6.. . côt ã6 .r: cd!úrd1.-G.rJ d. U.rb
lruü.4&r btmb.o,/2o23
r.tu d. tbí.rarb r4uBkô.r - cdffiçlô otÉr.
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Qualificação Tácnica

8.29. Registro ou inscÍiÉo da empresa na entida& proficaional --.......(escr€vêr por €xtenso, s€ o caso),
em plêna validad6;

8.30. Comprovação de aplidão para o fomecimento de bêns similares de complexidade tecnológice e
operacional êquivelente ou supêrior com o objeto desta contrataÉo, ou com o itêm pertinontê, por meio da
eprêsentaÉo de cêrtidóes ou etêstados, por pessoas,urídicas de direito público ou privado, ou regularmente
emitido(s) pelo conselho proiissional competenle, quando Íor o caso.

8.30.1. Para fins da comprovaçáo de que trata este subilôm, os etestados dêvêrão dizer respêito a
contratos executados com as seguintes caraclorísticas mínimas:

8.30.'1.1.....

8.30.í.2.....

8.30.1.3. ....

8.30.2. Sêrá admitide, para Íins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentaçáo e o
somatório de difêrentes atêstedos executados d6 forma concomitante.

8.30.3. Os atestados dê c€pscidadê técnics poderáo ser aprêsentados êm nome da matriz ou da Íiliel
do fornêcêdor.

8.30.4. O fornecedoÍ disponibilizará lodas as informações necessárias à comproveçáo da
legitimidade dos atêstados, apresentando, quando solicitado pela Administração, úpia do contrato que

deu suporte à contrataÉo, endereço atual da contratante e locâl em quê foi êxecutado o objeto contrÉrtado,

dentre outros documentos.

8.30.5. PÍova de atendimento aos requisitos........, previstos na lei ............:

8.31. Caso admitida a participaÉo de coopêratavas, sêrá êxigide a sêguinte documêntaçáo complementar:

8.31.1. A relaçáo dos cooperados que atendem aos Íequisitos técnicos exigidos parâ e contÍÉteÉo
e quê execulaÍão o contrato, com as respectlves ates de inscriÉo e a comprovaçáo dê que êstáo
domiciliâdos na locelidedê de sede da coopêrativa, respeitado o disposto nos Ads-4:_D.gis9_XI2L_ j!çisg
le 42 §620â6odâ lêi n 5764 dê1971

8.31.2. A declaração de regularidade de situaÉo do contribuinte individual - DRSCI, pare câda um

dos cooperados indicados;

8.31.3. A comprovaÉo do cepital sociel proporoonal ao número de cooperados necessános à

execução contretual;

8.31.4. O rêgistro previsto na Lei n. 5.7ô4 de '1971 ad. 107

8.31.5. A comprovaÉo de integraÉo des rêspêctivas quotas-partes por parte dos cooperados que

executa.ão o contrâto; ê

8.31.6. Os sêguintês documentos para a comprovaÉo da regularidade iurÍdica da coopêretiva: a)

ata de fundaÉo; b) estatuto sociel com a eta da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos
instituídos pelos cooperados, com a ata da assemblêia: d) editais dê convocaçáo das três últimas
assembleias gerais extraordanáriasj e) três registros de presençâ dos cooperados que exeorlarão o
contrato em essemblêies gêrais ou nas rêuniôês seccionais; e f) ata da sessão que os @opêredos
autorizaram e coopêrative a contratar o objeto da licitaÉo;

cl.tm lt.cidÉ óâ i/kÉêló d. Lr.lt4&. r coú.ro. d. co.Edtdi..G..l d. uniao
Átu:liDção: e..mbtuy'2o23
Í.{m d. Êí.ítdL &ur.lçõ.. - Cdffição DrFt
Âpúio p.l. sôcÉrr. d. 6Étlo,
B.midad. üsJ p.l. s..Ét d. d. 6êtao
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8.31.7. A última euditoria contábil-financeira da cooperetive, conforme dispÕe o art. 112 da Lei n
5.7ô4. de 1971, ou uma declaraÉo, sob as pênas da loa, dê que tal auditoria não foi exigida p€lo órgão
Íiscalizador.

9. ESNMATUAS DO VALOR DA CONTRATAçÃO

9.í. O custo estimacto total cla conüE taÉo é cle R$ 125.746,29 @nto e vinte e cin@ mll @tecentos e
quarenta e seis rea,s e vinte e nove Gntavos, únforme cusÍos unÍáÍ,bs a,o§os [i*ela-€Éifia] eA [em
anexol.

9.2. A estimativa de custo levou em @n§deraçáo o isco envolvklo na conttattação e sua alocaçáo entre
contratante e contratado, conforme especifrcado na matiz de isca c,,nstante do Contrato.

9.3. Em caso de licitaçáo para Regi§ro de Pre@s, os pÍeps Íegtistrados pcderão ser alterados ou
atualizados em decofléncia de eventual rcdução dos pÊç,,s praticados no flErcado ou de fato que eleve o
custo dos bens, das obras ou dos se/.viÇos registrados, ras seguinfes siÍuaçúes @n. 25 do Decreto no

11 4622023):

10. ADEOUAçÃOORçAI'ENTÁRTA

10.1. As dêspesas deconêntês da presente contrataÉo coneráo à mnta dê recuÍsos específicos
consignados no Orçâmênto Gêral da União.

10.2. A contrataÉo será atendida pela seguinte dotrção:

l) Gestáo/Unidadê: [...];
ll) Fontê dê Recursos: [...!;
lll) ProgÍama dê Trabalho: [...];
lV) Elemento de Despesa: [...];

V) Plano lntêmo: [... ];

í0.3. A doteçáo reletiva aos exercÍcios finan@iros suôsogüorÍ€s será iúi@dê eús aprcveéo de Lei
Orçamentáia res,€{Íiva e liberação dos cÍéditos @fiespondentes, mediante a@§ilamento.

Cruzeiro do Sul/ AC, 27 de maio de 2024

.---ts-

ALEXANDRE BONIFÁCIO DE SOUZA - 30 SGT

ldentiÍicaÉo e assinatura do servidor (ou equipe) responsável

Cl.t5 i-io.f,l d. i/bd.l6 d. Lici.çtL. . C6t t6 d. C6dr..i.Gdl & UrÍ,o
At!.lll.l&:0.&úbrcy'2O23
l.!m(b tuffi.laúLlí!.r-Co.tEt alo dct
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